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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 351/22 
 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foram localizados o seguinte: 
 
 
- Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que estabelece os casos de 
inelegibilidade, prazos de cessação, e dá outras providências; 
 
- Lei Complementar nº 135, de 04 de junho de 2010, que altera a Lei Complementar nº 
64/90, e dá outras providências; 
 
- Código Penal; 
 
- Lei Federal n º a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes 
hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina 
outras providências. 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui  o Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
 
- Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992, dispõe sobre as sanções aplicáveis em 
virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 
da Constituição Federal; e dá outras providências.  
 

- Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 

Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 12.813, de 16 de maio de 2013, que dispõe sobre o conflito de 
interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo Federal e 
impedimentos posteriores; 
 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Emenda à Lei Orgânica nº 35, de 07 de março de 2012, que altera a Lei Orgânica do 
Município, a fim de proteger a moralidade e a probidade na Administração Pública 
Municipal, no âmbito do Município de São Paulo. 

 
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1994, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências. 
 
- Decreto nº 47.244, de 28 de abril de 2006, que estabelece procedimento 
administrativo para anulação de posse em cargo público pelo não atendimento dos 
requisitos previstos no artigo 11 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979; 
 
 
- Decreto nº 58.183, de 9 de abril de 2018, que dispõe sobre a competência para 
nomeação e exoneração de titulares de cargos e funções de provimento em comissão 
da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Municipais. 
 
- PL 122/19, que veda a nomeação para cargos em comissão de pessoas que tenham 
sido condenadas pela Lei Federal 11.340/2006, no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
 
- PL 532/19, que proíbe o Executivo e o Legislativo Municipais de contratar e 
empossar, para ocupar cargo em comissão ou efetivo, bem como função de confiança 
ou emprego público, pessoa condenada, com sentença transitada em julgado, por 
crimes previstos na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da 
Penha. 
 
- PL 289/22, que institui a Ficha Limpa aos servidores comissionados no âmbito dos 
órgãos do Poder Executivo, Poder Legislativo Municipal e Autarquias de São Paulo e 
dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 01 de julho de 2022. 
 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 232.414 
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